MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA DA LEI N° 11.340/2006 E
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A evolucéo cultural dos costumes nas sociedades modernas quebrou os antigos
paradigmas de submissdo da mulher. Essa tendéncia foi amparada pelo Brasil por
meio da Lei n® 11.340/2006, que coibe a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher. Nessa linha foram criadas as medidas protetivas de urgéncia da Lei Maria
da Penha. Tais medidas consistem em providéncias judiciais para se alcangar a
efetividade da Lei Maria da Penha e dividem-se em trés espécies: a) Medidas
protetivas de urgéncia relativas ao agressor; b) Medidas protetivas de urgéncia
aplicadas a ofendida; c) Medidas de protecdo do patrimbnio. Discussdo surge
quanto a natureza juridica desse instituto, se de carater penal ou civil. Sustentam
que a intencado das medidas protetivas é garantir a integridade da mulher vitima de
violéncia pelo suposto agressor, pois, na maioria das vezes, a violéncia vem
acompanhada de um delito. Ha também quem defenda a natureza civil das medidas
protetivas de urgéncia, principalmente porque tal instituto regula as relagdes entre
vitima e agressor em conflito de interesses. A intensificagdo da duvida nos Tribunais
instiga o operador do direito a encontrar uma solugcado. As medidas protetivas vém
sendo aplicadas de maneiras diferentes, porque o legislador nao fixou previamente
qual procedimento o julgador devera obedecer. O juiz de violéncia doméstica tem a
possibilidade de usar ritos diferentes para dar concretude a Lei. Essa abertura de
possibilidades, se de um lado revela oportunidade para o amadurecimento do
encontro de uma melhor solucéo, por outro, implica em incerteza aos operadores do
direito que ndo sabem a priori quais regras deverdao seguir. Sendo ofuscante a
violagdo do principio do devido processo legal. Dessa maneira, urge que seja
identificada a natureza juridica das medidas protetivas de urgéncia como forma de
protecdo e garantia do préprio Estado Democratico de Direito.
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